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O presente trabalho de monografia apresenta uma investigação sobre a avaliação da 
linguagem de alunos de 2º Ano dos Anos Iniciais. Analisa-se se as professoras, ao avaliarem 
seus alunos, resgatam as orientações dos Parâmetros Curriculares Nacionais da Língua 
Portuguesa (BRASIL, 1997). Constitui o problema de pesquisa: Os relatórios de avaliação 
elaborados por professores de 2º Ano contemplam o que indicam os PCN’s em relação à 
linguagem nesse período?  Primeiramente, aborda-se um amplo referencial teórico sobre o 
histórico da alfabetização no Brasil, falando sobre a avaliação. Em seguida, apresenta-se o 
que os PCN’s trazem como base para o ensino da linguagem nos Anos Iniciais, primeiro 
ciclo. Para realização da pesquisa foram coletados relatórios de avaliação de alunos de uma 
escola Municipal do Vale do Taquari – RS, de duas turmas de 2º Ano, dos três trimestres do 
ano, contemplando 152 avaliações. A partir desse material foi analisado como as profissionais 
avaliam os alunos na área da linguagem, o que foi investigado por trimestre para observar o 
crescimento do conhecimento durante o ano. Ao longo da pesquisa, analisou-se o modo como 
os alunos são avaliados e se as professoras tomam como base os Parâmetros Curriculares 
Nacionais da Língua Portuguesa (BRASIL, 1997). A análise dos documentos permite 
constatar vários pontos negativos e poucos positivos em destaque: nota-se claramente que a 
alfabetização – o ensino da linguagem – merece mais atenção na educação. 
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O ponto de partida para iniciar a presente investigação são os resultados 
desanimadores em relação à alfabetização dos alunos das escolas públicas brasileiras, assunto 
muito discutido nas escolas, nas universidades, na mídia, na sociedade. O ministério da 
Educação (MEC) divulgou dados da Avaliação Nacional de Alfabetização – ANA (BRASIL, 
2013) e constatou que uma a cada cinco crianças de oito anos não sabe ler frases. O resultado 
é muito preocupante, de modo que deve ser encontrada uma solução conjunta para melhorar 
esse aspecto, pois as crianças brasileiras merecem uma educação de qualidade. 
Por esses motivos, o foco deste trabalho é a linguagem no primeiro ciclo de 
alfabetização, analisando como os alunos são avaliados nesse aspecto, o que os professores 
focam ao ensinar a língua, quais os conteúdos avaliados, como e o que avaliam e, ainda, se os 
professores, na avaliação dos alunos, consideram os Parâmetros Curriculares Nacionais da 
Língua Portuguesa (BRASIL, 1997), documento construído para nortear o ensino básico.  
Dessa forma, o objetivo da pesquisa que aqui se configura é analisar relatórios de avaliação 
quanto à linguagem de alunos de 2º ano de uma escola municipal do Vale do Taquari/RS e 
compará-los com o que preconizam os Parâmetros Curriculares Nacionais da Língua 
Portuguesa (BRASIL, 1997) nesse sentido. 
Para tanto, é de suma importância avaliar os alunos para observar o que pode ser 
qualificado nas aprendizagens a fim de avançar na alfabetização. A avaliação realizada por um 
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professor é fundamental para não haver fracassos escolares, pois, avaliando, pode-se 
identificar em que aspectos os alunos têm mais dificuldades e, a partir daí, auxiliar nos pontos 
necessários. Neste trabalho, o instrumento de avaliação utilizado pelos professores ao avaliar 
o aluno também será analisado, considerando o seguinte problema de pesquisa: Os relatórios 
de avaliação elaborados por professores de turmas de 2º ano de uma escola municipal do Vale 
do Taquari RS contemplam o que indicam os PCN’s em relação ao trabalho com a linguagem 
nesse período?  
Após optar pela investigação sobre a Avaliação da Linguagem nos Anos Iniciais, serão 
apresentadas algumas referências que dão suporte teórico ao estudo. Deste modo, os 
pressupostos teóricos são subdivididos. No primeiro momento, traça-se um breve comentário 
sobre o histórico da alfabetização no Brasil, apontando alguns dados e abordando a avaliação 
do processo. Na sequência, aborda-se o trabalho com a linguagem descrita nos Parâmetros da 
Língua Portuguesa (BRASIL, 1997), focando mais a linguagem do primeiro ciclo.  
Por fim, apresento dados e resultados de como percebo a avaliação da linguagem 
durante o processo de alfabetização, identificando se os professores utilizam indicadores dos 
PCN’s, conteúdos, saberes necessários, recomendações. Se os PCN’s forem válidos para 
nortear as aulas, realizar projetos e planejar, como é o propósito, também poderiam ser 
utilizados para avaliar os alunos, pois a utilização dos Parâmetros Curriculares Nacionais da 
Língua Portuguesa (BRASIL, 1997) na prática, visando auxiliar no trabalho pedagógico, só 
faz sentido se for aliado à teoria, para avaliar os pontos que os alunos já dominam, bem como 




















2   BREVE HISTÓRICO DA ALFABETIZAÇÃO NO BRASIL 
 
 
No Relatório Final “Grupo de trabalho: Alfabetização Infantil: Os novos caminhos” 
(2007), o qual trata da alfabetização das crianças e tem por objetivo trazer informações acerca 
da alfabetização do Brasil, cita-se:  
O objetivo do relatório é trazer informações ao conhecimento e à consideração das 
autoridades educacionais, das Universidades e da sociedade civil organizada. Da 
mesma forma que ocorreu em outros países, a aplicação dos conhecimentos da 
ciência cognitiva da leitura pode trazer importantes contribuições para revisão das 
políticas e práticas de alfabetização no Brasil (BRASIL, 2007, p. 12).  
 
Ao longo dos seis capítulos, há muitas recomendações, sugestões, medidas a serem 
tomadas vinculadas à alfabetização. O relatório mencionado foi elaborado por membros da 
Comissão de Educação e Cultura em 2007. No grupo de trabalho, estão grandes nomes de 
estudiosos sobre a linguagem, como Claúdia Cardoso-Martins; Fernando Capovilla; Jean-
Emile Gombert; João Batista Araújo – coordenador do relatório; José Carlos Junca de Morais; 
Marilyn Jaeder Adarns; Roger Beard.  
Em um dos capítulos – Políticas e Práticas – aborda-se exclusivamente a alfabetização 
no Brasil. No início desse capítulo, menciona-se que o Relatório foi escrito devido ao 
desagrado total no nosso país com a qualidade na educação e, principalmente, com a 
alfabetização. Conforme consta no documento, no Brasil não existia uso adequado de testes 
para avaliar os programas de alfabetização. E raramente, quando alguma secretaria adotava 
algum tipo de teste, não se permitia uma análise dos resultados. “Tampouco, existiam dados 
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divulgados em publicações oficiais que permitem analisar diretamente os resultados dos 
alunos do 1º ciclo [...]” (BRASIL, 2007, p.23). Deste modo, criaram a ANA – Avaliação 
Nacional na idade certa. ANA foi criada em 2013 para avaliar a alfabetização no Brasil, a 
qual será descrita de modo minucioso após algumas considerações acerca do histórico. No 
entanto, antes do surgimento da ANA (BRASIL, 2013), eram utilizados apenas indicadores 
indiretos citados no Relatório Final, conforme consta: 
Segundo o censo escolar 2002, havia 19,36 milhões de alunos nos quatro primeiros 
anos do Ensino Fundamental, embora o total de crianças de 7 a 10 anos fosse de 
aproximadamente 13,5 milhões. No Ensino Fundamental, havia mais de 8,1 milhões 
de alunos com idade superior a 15 anos de idade, o que reflete problemas de fracasso 
escolar (BRASIL, 2007, p. 123). 
 
Analisando os resultados do SAEB (Sistema de Avaliação da Educação Básica), que 
aplica testes a cada dois anos, os resultados de 1999 foram 164 pontos em Rede Municipal e 
167 em Estadual, mas o esperado eram 175 pontos no mínimo, o que significa problemas de 
leitura e escrita. O Brasil também participou de uma avaliação internacional 
PISA (Programme for International Student Assessment)
1
, que avalia a competência de leitura 
e interpretação de alunos com 15 anos. Essa prova foi realizada em 32 países, e o Brasil ficou 
em último lugar.  
De acordo com o que consta no relatório final da alfabetização, não havia existência 
de dados públicos sobre o desempenho de alunos do primeiro ciclo, o que permitiu chegar a 
algumas conclusões: “O Brasil enfrenta fortes dificuldades para alfabetizar seus alunos, e com 
isso, não permitir-lhes (sic) uma escolarização adequada. Isso vale, em geral, para as redes 
estaduais e municipais de ensino” (BRASIL, 2007, p. 125). E, por fim, outra conclusão:  
Não existem dados que permitam afirmar a existência de programas de alfabetização 
eficazes nos sistemas públicos municipais. Isso não equivale a afirmar que 
programas eficazes não existam, mas apenas que não existem dados públicos. Nas 
redes estaduais, os dados agregados permitem afirmar com segurança que os 
esforços de alfabetização não vêm repercutindo positivamente os resultados dos 
alunos de quarta série do Ensino Fundamental (BRASIL, 2007, p. 125). 
 
Os comentários elencados acima provam que o Brasil nunca avançou na questão da 
alfabetização.  
Em relação aos PCN’s (Parâmetros Curriculares Nacionais) conforme descrito no 
Relatório Final 2007, surgiram em 1997. Falando especificamente, nos Parâmetros 
                                                          
1
 Programa Internacional de Avaliação de Estudantes. 
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Curriculares Nacionais da Língua Portuguesa (BRASIL, 1997), ainda no relatório afirmam 
que o objetivo da alfabetização é fazer com que a criança entenda os “usos sociais da 
linguagem e use-as para esses fins” (BRASIL, 2007, p.126). Outro item descrito relata que os 
alunos assimilam o código alfabético realizando suposições acerca da relação letra, fonema e 
seu significado. Os PCN’s, de certa forma, vêm com o propósito de orientar profissionais para 
o ensino, e cabe aos sistemas de ensino adaptar seu currículo. Assim, dedicam um espaço para 
“apresentar concepções filosóficas e metodológicas e as grandes linhas dos programas de 
ensino” (BRASIL, 2007, p. 151).  
Nos Parâmetros Curriculares Nacionais da Língua Portuguesa, especificamente na 
introdução, consta que, desde os anos 80, o ensino da linguagem é um ponto muito forte de 
discussão, sempre mencionando o fracasso da educação – principalmente da leitura e escrita. 
De acordo com o documento, eles surgiram como um guia de ensino, permitindo avançar um 
pouco na época. No subtítulo abaixo, comentarei mais sobre os PCN’s; entretanto, antes de 
aprofundar o que consta nos Parâmetros, comentarei mais a respeito da avaliação ANA 
(BRASIL, 2013), como já mencionado. 
Segundo o site INEP (BRASIL, texto digital), a Avaliação Nacional de Alfabetização 
(BRASIL, 2013, texto digital) passou a compor o SAEB. O Saeb, por sua vez, é composto por 
Aneb (Avaliação Nacional da Educação Básica), a qual avalia a qualidade da educação 
brasileira; faz parte do Saeb também a ANRESC (Avaliação Nacional do Rendimento 
Escolar), conhecida como Prova Brasil, que avalia a qualidade do ensino no 5º Ano e no 9º 
ano. E, por fim, com um histórico nada agradável na alfabetização, surgiu a ANA (BRASIL, 
2013, texto digital): 
A Avaliação Nacional da Alfabetização – ANA: avaliação censitária envolvendo 
os alunos do 3º ano do Ensino Fundamental das escolas públicas, com o objetivo 
principal de avaliar os níveis de alfabetização e letramento em Língua 
Portuguesa, alfabetização Matemática e condições de oferta do Ciclo de 
Alfabetização das redes públicas. A ANA foi incorporada ao Saeb pela Portaria 
nº 482, de 7 de junho de 2013. (BRASIL, 2013, texto digital) 
 
A ANA surgiu a partir do PNAIC – Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa. 
O programa foi criado para qualificar a alfabetização e, consequentemente, queriam avaliar a 
educação voltada ao primeiro ciclo. Sobre o pacto, cita-se:  
O Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa é um acordo formal assumido 
pelo governo Federal, estados, municípios e entidades para firmar o compromisso de 
alfabetizar crianças até, no máximo, 8 anos de idade, ao final do ciclo de 
alfabetização (BRASIL, 2012, p. 5). 
13 
Como mencionado no documento do pacto em 2012, ele vem para garantir o direito à 
alfabetização até o 3º Ano do Ensino Fundamental, fim do primeiro ciclo. Dessa forma, é 
constituído por um conjunto agrupado de ações, materiais e referências proporcionado pelo 
Ministério da Educação, tendo como linha a formação continuada de educadores 
alfabetizadores. 
De acordo com o site do INEP (BRASIL, texto digital), foi a primeira vez que o nosso 
país divulgou publicamente dados de alfabetização. A ANA (BRASIL, 2013) avalia alunos de 
3º Ano do Ensino Fundamental, e, no ano de 2014, foram avaliados 3.294.729 alunos. No 
documento básico, é mencionado o seguinte: 
A Avaliação Nacional da Alfabetização (ANA) produzirá indicadores que 
contribuam para o processo de alfabetização nas escolas públicas brasileiras. Para 
tanto, assume-se uma avaliação para além da aplicação do teste de desempenho ao 
estudante, propondo-se, também, uma análise das condições de escolaridade que 
esse aluno teve, ou não, para desenvolver esses saberes (BRASIL, 2013, p. 7). 
 
 De acordo com o INEP (BRASIL, texto digital), para avaliar a leitura, mediu-se o 
saber em quatro níveis; e a escrita, em cinco níveis, e os resultados quanto à alfabetização 
brasileira foram muito desagradáveis. As notas da avaliação repercutiram muito na mídia, 
no entanto espera-se que, a partir dessa constatação, sejam tomadas medidas para melhorar 
a educação. Neste capítulo comentei acerca da alfabetização brasileira, e o que se pode 
notar é que há muito para se melhorar. Talvez o primeiro passo tenha sido dado: a criação 
de uma avaliação da Alfabetização, pois o ato de avaliar auxilia na verificação de possíveis 
mudanças a serem implantadas. Portanto, o levantamento desses índices pode resultar em 























3  A LINGUAGEM NOS PCN’s DA LÍNGUA PORTUGUESA 
 
 
Na introdução dos Parâmetros Curriculares Nacionais da Língua Portuguesa 
(BRASIL, 1997), é descrito que: 
[...] a alfabetização não é um processo baseado em perceber e memorizar, e, para 
aprender a ler e a escrever, o aluno precisa construir um conhecimento de natureza 
conceitual: ele precisa compreender não só o que a escrita representa, mas também 
de que forma ela representa graficamente a linguagem (BRASIL, 1997, p. 20).  
 
Os Parâmetros Curriculares Nacionais da Língua Portuguesa (BRASIL, 1997) trazem 
ideias sobre linguagem e participação social, deixando claro que o domínio da língua está 
relacionado com a participação social, com o convívio social, pois, dessa forma, o homem se 
interaciona, conversa, constrói novos olhares e transforma tudo em conhecimento. Assim, 
cabe à escola garantir aos seus alunos acesso à linguagem, o que é primordial para o exercício 
da cidadania.  
De acordo com os PCN’s, a língua é um sistema de signos histórico e social, que 
possibilita ao homem significar o mundo e a realidade. “Assim, aprendê-la não significa 
somente aprender as palavras, mas também, os seus significados [...]” (BRASIL, 1997, p. 22).  
Produzir linguagem, portanto, significa fazer discurso. Os parâmetros assim se manifestam 
em relação a discurso: 
O discurso, quando produzido, manifesta-se linguisticamente por meio de textos. 
Assim pode-se afirmar que o texto é o produto da atividade discursiva oral ou escrita 
que forma um todo significativo e acabado, qualquer que seja a sua extensão. É uma 
sequência verbal constituída por um conjunto de relações que se estabelecem a partir 
da coesão e coerência [...] (BRASIL, 1997, p. 23). 
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 Nos Parâmetros, há um subtítulo que dedicado ao aprender e ensinar a Língua 
Portuguesa na escola, no qual se pode considerar o ensino da língua como consequência da 
articulação entre ensino, língua e alunos. Outro item interessante estabelece que cabe à escola 
uma revisão das práticas de ensino que tratam da linguagem e que devem possibilitar a 
diversidade de textos para os alunos aprenderem. A escola precisa criar condições para o 
desenvolvimento da capacidade da língua que atenda às necessidades pessoais do aluno. 
Textos bons são os que trazem reflexão crítica e imaginação. Dessa forma, caberia à escola 
ensinar a produzir e interpretar diversos tipos e gêneros de textos. 
Os Parâmetros ainda estabelecem que cabe à escola ensinar a fala e explicam que em 
nosso país existem muitas variedades dialetais, o que tende a ocasionar o preconceito a 
diferentes modos de se comunicar.  No entanto, o objetivo da escola não deve visar falar de 
forma “correta”, mas sim, utilizar a fala adequando-a ao contexto no qual a pessoa está 
inserida. Desta forma, a escola deve ensinar ao aluno o uso da linguagem nas diversas 
situações, principalmente nas formais, oportunizando momentos, tais como debates, 
seminários e dramatizações em que seja possível trabalhar a comunicação adequada a cada 
contexto.  
 Para finalizar, cabe mencionar que os Parâmetros Curriculares Nacionais da Língua 
Portuguesa (BRASIL, 1997) deixam claro o que a fase de alfabetização prevê nesses três 
primeiros anos:  
Ao longo dos oito anos do ensino fundamental, espera-se que os alunos adquiram 
progressivamente uma competência em relação à linguagem que lhe possibilite 
resolver problemas da vida cotidiana, ter acesso aos bens culturais e alcançar 
participação plena no mundo letrado. (BRASIL, 1997, p. 33). 
 
Na sequência, farei menção aos conteúdos relacionados como prioridade nos 
Parâmetros Curriculares da Língua Portuguesa (BRASIL, 1997). 
 
3.1 Conteúdos da Língua Portuguesa nos PCN’s 
 
Conforme o que sancionam os Parâmetros 1997, os conteúdos da Língua Portuguesa 
devem ser organizados em duas estruturas básicas: uso da língua oral e o uso da escrita. 
Quando se fala em expandir possibilidades de linguagem, deve-se capacitar o 
desenvolvimento e expansão de quatro habilidades linguísticas fundamentais: ler, escrever, 
escutar e falar. Na sequência e organização dos conteúdos é mencionado o tratamento por 
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ciclos, uma vez que os conteúdos ao longo dos anos na escola vão se repetindo, mas sempre 
se aprofundando, ou seja, continuando as aprendizagens de onde se parou. Desse modo, os 
Parâmetros indicam critérios de articulação dos conteúdos. Há o item sobre temas transversais 
importantes para serem trabalhados em sala de aula como forma de reflexão. São os seguintes 
temas: Ética, Meio ambiente, Saúde, Orientação sexual e Pluralidade cultural. Em relação a 
esses temas, há várias ideias interessantes para se trabalhar, como se pode constatar abaixo:  
O conteúdo dos temas transversais, assim como as práticas pedagógicas organizadas 
em função da sua aprendizagem, podem contextualizar significativamente a 
aprendizagem da língua, fazendo com que o trabalho dos alunos reverta em 
produções de interesse do convívio escolar e da comunidade. Há inúmeras situações 
possíveis: produções e distribuições de livros, jornais ou quadrinhos, veiculados 
sobre o tema estudado; murais, seminários, palestras e panfletos de orientação como 
parte de campanhas para uso racional dos recursos naturais e para prevenção de 
doenças, cartazes [...] (BRASIL, 1997, p. 37). 
 
Além disso, o documento analisado destaca a importância do tratamento didático 
dispensado aos conteúdos, partindo da ideia de que os objetivos serão alcançados se os 
conteúdos tiverem um tratamento didático específico – relação entre o que e como ensinar. O 
professor também deve conhecer o que o aluno já sabe, ou seja, deve saber qual o 
conhecimento prévio dos alunos para, a partir daí, revisar e ensinar além. Ainda sobre esse 
assunto: 
Quando se pretende que o aluno construa conhecimento, a questão não é apenas qual 
informação deve ser oferecida, mas principalmente, que tipo de tratamento deve ser 
dado à informação que se oferece. A questão é então de natureza didática. Neste 
sentido, a intervenção pedagógica do professor tem valor decisivo no processo de 
aprendizagem e, por isso, é preciso avaliar sistematicamente se ela está adequada, se 
está contribuindo para as aprendizagens que se espera alcançar (BRASIL, 1997, p. 
38). 
 
A leitura dos PCN’s deixa clara a ideia sobre a parte escrita, estabelecendo que   os 
alunos devem ser capazes de escrever bons textos, com coerência e coesão e com boa 
ortografia, com o passar dos anos no Ensino Fundamental. Sobre o discorrido, cita-se uma 
importante consideração: 
Apesar de ser apresentados como dois sub-blocos, é necessário que se compreenda 
que a leitura e escrita são práticas complementares, fortemente relacionadas, que se 
modificam mutuamente no processo de letramento – a escrita transforma a fala e a 
fala influência a escrita (o aparecimento de traço de oralidade nos textos escritos). 
São práticas que permitem ao aluno construir seu conhecimento sobre diferentes 
gêneros, sobre procedimentos mais adequados para lê-los e escrevê-los e sobre as 
circunstâncias de uso da escrita (BRASIL, 1997, p. 40). 
 
Os PCN’s descrevem que as práticas pedagógicas com a leitura têm como objetivo a 
formação de leitores habilidosos e, como consequência, a formação também de escritores, 
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pois, um item está ligado ao outro: só se sabe produzir bons textos tendo uma boa prática de 
leitura.  O conceito sobre ler e entender, apresentado no documento mencionado, relaciona-se 
com o aprendizado inicial da leitura, pois, como consta nos Parâmetros Curriculares 
Nacionais da Língua Portuguesa (BRASIL, 1997), ler não é só decodificar letra e som, mas 
sim, ler e compreender o que se está lendo. É necessário mostrar para o aluno várias formas 
de aprender a leitura, “é preciso que façam inferências a partir do contexto ou do 
conhecimento prévio que possuem que verifiquem suas suposições, tanto em relação à escrita 
quanto ao significado” (BRASIL 1997, p. 42).  A leitura deve ser algo desafiador, que 
desperte o interesse e, obtida plenamente, dará autonomia e confiança, bem como desafiará a 
criança a aprender fazendo. 
Para finalizar, os Parâmetros Curriculares Nacionais da Língua Portuguesa (BRASIL, 
1997) advertem que a escrita e a leitura caminham juntas. Dessa forma, o trabalho com escrita 
de textos tem por alvo formar escritores habilidosos que sejam capazes de produzir textos 
“coerentes, coesos e eficazes” (BRASIL, 1997, p. 47).  
 
3.2 O trabalho com a linguagem  
 
Os Parâmetros Curriculares da Língua Portuguesa (BRASIL, 1997, p. 67) referem- se 
ao primeiro ciclo – Ensino e aprendizagem da Língua Portuguesa destacando que o uso da 
linguagem constrói a vida e compreendem que pela mediação da linguagem é possível 
aprender tudo. Desta forma, o ponto de partida para o ensino é ter acesso aos conhecimentos 
prévios dos alunos assim que chegarem à escola e, então, estabelecer o planejamento, visando 
trabalhar os conteúdos necessários. As atividades de linguagem ganham muito quando há um 
contexto de colaboração mútua, ou seja, trabalho grupal envolvendo todos.   
Os PCN’s trazem o objetivo da língua para o primeiro ciclo: os alunos devem ser 
capazes de ler textos com estratégia de decifração e seleção; compreender o sentido de 
mensagens escritas e faladas; usar a linguagem oral com êxito sabendo mudá-la em diversas 
situações comunicativas; defender sua opinião; expor sobre determinados assuntos estudados; 
produzir textos coerentes e coesos; atentar-se para a forma ortográfica; considerar a 
primordialidade de vários tipos de textos e saber produzi-los. Esses são pontos citados nos 
Parâmetros Curriculares Nacionais da Língua Portuguesa (BRASIL, 1997) que devem constar 
nas práticas educativas do primeiro ciclo. Na parte em que se discute o tratamento didático 
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para o 1º, 2º e 3º Ano, é citada a importância de dedicar atenção à produção de textos. Desse 
modo, os alunos devem se envolver em atividades de leitura de textos. Além disso, 
mencionam que: 
[...] é necessário organizar situações de aprendizagem que possibilitem a discussão e 
reflexão sobre a escrita alfabética. Essas situações de aprendizagem devem 
acontecer de modo a possibilitar que o professor conheça concepções que os alunos 
possuem sobre como escrever e assim intervir para ajudá-los a pensar sobre elas, 
avançar para além delas (BRASIL, 1997, p. 69). 
 Conforme os PCN’s, ainda que o primeiro ciclo seja da aprendizagem do sistema de 
notação escrita, o trabalho deve focar no objetivo da busca e construção de significados, e não 
na decodificação apenas. Torna-se interessante trabalhar com diversos gêneros textuais e 
realizar análises linguísticas em textos a fim de constatar o que diferentes autores escrevem 
sobre determinado assunto. “No primeiro ciclo é fundamental que os alunos comecem a 
aprender a utilizar a língua para aprender” (BRASIL, 1997, p. 70).  É muito importante 
aprender a resolver problemas ortográficos, pesquisar em dicionários, preparar a exposição 
oral, interpretar informações contidas no texto. Dessa forma, ao final do primeiro ciclo, é de 
suma importância o aluno ter autonomia no domínio da escrita alfabética, sendo necessário o 
interesse pela escrita ortográfica, buscando escrever as palavras corretamente, sem 
necessariamente dominar tudo.  
Quando se trata de conteúdos gerais do ciclo, os Parâmetros Curriculares Nacionais da 
Língua Portuguesa (BRASIL, 1997) afirmam que se espera que os alunos desenvolvam 
conteúdos de “Valores, normas e atitudes”, como, por exemplo, se interessar em escutar, 
manifestar sentimentos e opiniões; em conversas, devem fazer-se entender e saber entender os 
outros; devem reconhecer a necessidade da língua escrita; respeitar as ideias expostas por 
outras pessoas; valorizar a leitura; interessar-se por retirar livros da biblioteca; ter atitude 
crítica acerca de textos; preocupar-se com a escrita; respeitar os diferentes jeitos de falar da 
sociedade.  Já na parte de “Gêneros textuais”, consta que “em coerência com o princípio 
didático que prevê a organização das situações de aprendizagens a partir da diversidade 
textual, estão especificados gêneros adequados para o trabalho com a linguagem oral e 
escrita” (BRASIL, 1997, p. 71).  Na parte da linguagem oral, os gêneros adequados são 
contos, mitos, lendas, poemas, parlendas, adivinhas, trava-língua, canções, saudações, relatos, 
entrevistas, notícia, anúncio, seminário e palestras. Na parte escrita, os gêneros mais ajustados 
são receitas, instruções, listas, rótulos, calendário, cartas, bilhetes, cartões, convites, cartazes, 
folhetos, textos teatrais, relatos históricos, textos expositivos, entre outros.  
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Quando se aborda a língua escrita – usos e formas – nos Parâmetros Curriculares 
Nacionais da Língua Portuguesa (BRASIL, 1997), há o enfoque à prática de leitura, citando 
atividades como escuta de textos; atribuição de sentido ao texto; entendimento de dados na 
leitura e seu uso para confirmar alguma suposição; busca de informações em diferentes meios. 
Na prática de produção de textos, são citadas algumas atividades, como produzir textos tendo 
atenção ao destinatário; conhecer a escrita em português, separar palavras, dividir textos em 
frases; utilizar pontuação adequada; utilizar dicionário como meio de dissipar dúvidas; 
organizar ideias a partir do texto; usar estratégias de escrita, entre outros. No resultado de 
pesquisa, farei mais menção à parte da avaliação e resgato vários pontos citados nos PCN’s. 
Além disso, os PCN’s trazem questões de análise do 2º ciclo, o que não abordarei em 
minha pesquisa, uma vez que meu estudo se baseia na avaliação da linguagem na 
alfabetização. Porém, tudo o que utilizar como referência será muito relevante, contribuindo 






















4 CAMINHOS DA INVESTIGAÇÃO 
 
 
4.1 Procedimentos metodológicos e organização 
 
Primeiramente, como meu foco de pesquisa é analisar como a linguagem é avaliada, 
foram coletados 152 relatórios de avaliação de turmas de 2º Ano do Ensino Fundamental na 
rede Municipal de Educação em uma cidade do Vale do Taquari/RS. Com esse material, 
investigou-se como o aspecto linguagem é retratado nos relatórios de avaliação dos alunos e 
se essas avaliações estão ou não de acordo com as orientações dos Parâmetros Curriculares 
Nacionais da Língua Portuguesa (BRASIL, 1997).  Além disso, investigou-se o método que o 
professor utiliza ao avaliar seus alunos. Com a devida autorização da coordenação escolar, 
analisaram-se as avaliações de 56 alunos, nos três trimestres do ano de 2015. 
A pesquisa consiste numa análise qualitativa do contexto geral sobre como os 
professores avaliam a linguagem dos alunos e pretende-se investigar se mencionam aspectos 
presentes nos PCN’s da Língua Portuguesa. Por outro lado, configura-se também uma 
pesquisa quantitativa, já que apresenta o levantamento de dados. Desse modo, a pesquisa é 
quali-quantitativa, e o procedimento técnico utilizado é o estudo de campo, pois utilizam-se, 
para análise, documentos de uma escola. 
Após o contato com a coordenação, a supervisora da escola possibilitou o acesso da 
pesquisadora aos materiais, que foram 152 relatórios de avaliação de alunos do 2º Ano do ano 
de 2015 dos três trimestres do ano. As cópias dos documentos são salvas no computador, 
visto que os originais são entregues aos pais dos alunos. Assim, foi possível salvá-los em 
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pendrive para posterior análise. É preciso ressaltar que a pesquisa observou cuidados éticos, 
pois o nome da escola, os nomes de alunos, professores e da equipe escolar foram 
preservados. 
Para analisar os documentos retirados na escola, dividi-os por trimestre para uma 
melhor e mais detalhada análise. Os relatórios retirados são as avaliações completas do que as 
professoras avaliaram nos alunos no ano escolar de 2015, mas nesta pesquisa considero 
apenas como foi avaliada a linguagem do 2º Ano no decorrer do ano escolar, nos três 




Primeiramente, pôde-se constatar que as avaliações dos alunos do 2º Ano da escola 
são chamadas de relatórios de avaliação1, e as últimas avaliações do terceiro trimestre de uma 
das turmas foi realizada em forma de parecer descritivo2, no qual a professora faz uma 
descrição individual de cada aluno. Neste parecer, descreve-se de forma geral a aprendizagem 
da criança. Muito brevemente ela cita que os alunos foram bem na leitura e escrita ou que 
ainda devem melhorar, mas não entra em detalhes descrevendo o que trabalharam durante o 
ano, o que construíram e o que ainda falta. Na descrição há mais sobre o comportamento dos 
alunos do que sobre o conhecimento adquirido. 
As avaliações dos dois primeiros trimestres das duas professoras constituem-se em um 
quadro com diferentes aspectos de observação, tais como comportamento, atitudes, 
socialização, autonomia e conhecimentos em matemática e linguagem. Foram analisados, no 
entanto, apenas os aspectos referentes à linguagem - alfabetização. Todos os elementos de 
avaliação estão em um quadro, no qual a professora deve apenas marcar com um X onde o 
aluno se encaixa. Abaixo há mais detalhes sobre essa explicação. O modelo de avaliação 
utilizado pela escola investigada é usado por toda a rede municipal de educação, porém a 
escola e professoras podem modificá-lo se julgarem necessário.   
1
 Relatório de avaliação: Relata o que o aluno aprendeu durante tempo definido, conhecimentos adquiridos, 
projetos realizados, atitudes e comportamentos. 
 
2 
Parecer descritivo: Pequeno texto descrevendo o aluno individualmente nas práticas pedagógicas, 
conhecimentos adquiridos, o que progrediu, comportamento e atitudes. 
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No terceiro trimestre, uma das professoras segue o mesmo modelo, no entanto faz 
pequenas modificações, e a outra professora utiliza parecer descritivo para avaliar as crianças. 
Essa consideração está mais detalhada abaixo. 
Para uma análise mais detalhada, as avaliações foram divididas por trimestre, e, desse 
modo, pôde-se analisar como as professoras foram acompanhando o crescimento dos alunos 
na aprendizagem da linguagem. Para não mencionar nomes, chamo-as de professora A e 
professora B e, receptivamente, turma A e B. Para uma análise geral, apresento a seguir uma 
tabela com dados coletados: 
Quadro 1 – Coleta de dados 
Fonte: Do autor (2016). 
 
A seguir, uma análise mais detalhada de cada trimestre: 
 Professora A, 1º Trimestre: No trimestre mencionado, foram avaliados pela 
professora 21 alunos. Ela utiliza o relatório de avaliação com quadro de elementos, marcando 
como opções: Atingiu o objetivo; apresenta dificuldades; ou ainda não atingiu. Abaixo, uma 
imagem para melhor exemplificar: 
















Ano de 2015  
2º ANO EMEF  
 1º Trimestre 2º Trimestre 3º Trimestre 
Professora A 21 alunos avaliados; 
10 itens sobre 
linguagem nas 
avaliações; 
26 alunos avaliados; 
13 itens sobre 
linguagem nas 
avaliações; 
24 alunos avaliados; 
utiliza para avaliar 
parecer descritivo; 
 Professora B 27 alunos avaliados; 
7 itens sobre 
linguagem nas 
avaliações; 
26 alunos avaliados; 
12 itens de linguagem 
nas avaliações; 
28 alunos avaliados; 
modifica o modo de 





Fonte: Do autor (2016). 
 
As avaliações do primeiro trimestre da turma A têm no total 34 elementos de 
observação, e há 10 itens da área da linguagem que devem ser avaliados, que são 
especificadamente: 
 Item 7- Participa das conversas sobre assuntos em estudo, preocupando-se em 
corresponder ao que lhe é proposto fazendo. (sic) 
 Item 15- Respeita a vez de falar de cada colega da turma, revelando postura de 
atenção ao que é exposto. 
 Item 16- Expressa de maneira clara e ordenada histórias conhecidas, experiências 
vividas, ações realizadas. 
 Item 20- Participa de situações de comunicação oral, expressando e ouvindo 
opiniões. 
 Item 21 – Desenvolve estratégias de leitura a partir de texto não verbal, fazendo 
algumas deduções. 
 Item 22- Identifica e reconhece os nomes e os sons de todas as letras do alfabeto. 
 Item 23 – Reconhece e escreve do seu jeito os nomes dos colegas de turma. 
 Item 24 – Copia rotinas, ordens de exercícios e pequenas anotações, usando a letra 
maiúscula script, observando o espaçamento entre as letras e entre as palavras nas 
frases. 
 Item 25 – Participa das conversas sobre assuntos em estudo, preocupando-se em 
colaborar com ideias, opiniões e contribuições. 
 Item 26 – identifica sons de todas as letras, fazendo a leitura de palavras, frases e 
pequenos textos. 
A professora A somente sinaliza uma opção com um (X), e não escreve nada a mais 
sobre a aprendizagem dos alunos. 
Professora B, 1º Trimestre: Foram avaliados pela professora neste período 27 
alunos. Ela utiliza o relatório de avaliação com quadro de elementos, marcando como opções: 
Sim; às vezes; ainda não, o que é semelhante à maneira da professora A. Abaixo, imagem 
para melhor exemplificar: 
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Figura 2 – Avaliações da escola investigada 
 
Fonte: Do autor (2016). 
 
As avaliações do primeiro trimestre da turma B apresentam no total 26 elementos de 
observação, e há 7 itens da área da linguagem, que são especificadamente exemplificados com 
uma imagem da parte que avalia a linguagem nos relatórios de avaliação (confira abaixo). 
Desse modelo consegui uma imagem com todos os elementos da área da linguagem juntos, 
pois os itens estão em sequência, tirando apenas o número 15, que não é da área investigada. 
Figura 3 – Avaliações da escola investigada 
 
Fonte: Do autor (2016). 
 
A professora B não destaca nada além das marcações nas avaliações, não há nada 
escrito individualmente sobre os alunos. 
Professora A, 2º Trimestre: São 26 alunos avaliados. Nesse trimestre, a professora 
faz uso da mesma forma de avaliação do primeiro trimestre, porém há 13 elementos de 
avaliação sobre a linguagem. Ela acrescenta o item 7 – “Participa das conversas sobre 
assuntos em estudo, preocupando-se em corresponder ao que lhe é proposto.” Nota-se, 
entretanto, que mais adiante há uma avaliação semelhante no Item 23- “Participa das 
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conversas sobre assuntos em estudo preocupando-se em colaborar com ideias, opiniões e 
contribuições”.   
Professora B, 2º Trimestre: São 26 relatórios de avaliação. Nesse trimestre, a 
professora aumenta de 7 itens para 12. Ela acrescenta o item 7, que diz: “Participa das 
conversas sobre os assuntos em estudo, preocupando-se em corresponder ao que lhe é 
proposto”, porém o item 22, que também foi acrescentado, é similar: “Participa das conversas 
sobre assuntos em estudo, preocupando-se em colaborar com ideias, opiniões e 
contribuições”. E, por fim, há o item 19, que também é parecido com os dois itens acima 
mencionados e diz: “Participa de situações de comunicação oral, expressando e ouvindo 
opiniões”. 
 A professora também acrescenta o item 20, que cita: “Desenvolve estratégias de 
leitura a partir de texto não verbal, fazendo algumas deduções”. Logo após, os itens 26 e 28 
também são acrescentados na área da linguagem, e são respectivamente: “Organiza e registra 
informações de forma escrita escritos sobre o assunto em questão” e “Faz uso da escrita, 
revelando construções compreensíveis dentro do estágio de desenvolvimento”. 
Professora A, 3º Trimestre: No total são 24 alunos avaliados no trimestre em 
questão. A professora, nesse último trimestre, faz uso do parecer descritivo e fala 
individualmente de cada aluno, deixando de lado o quadro de elementos de avaliação 
utilizados nos trimestres anteriores. Após analisar os pareceres, notaram-se muitas citações 
que se repetem para vários alunos: “Parabéns pela coragem de ler e escrever e que nas férias 
continue praticando a leitura e escrita”. “Fico feliz em ver teu progresso neste trimestre na 
leitura e escrita”; “Avançastes na aprendizagem das letras e já identifica sons.” 
Não há mais nada destacado sobre a avaliação da linguagem. Muitos se repetem, e há 
um modelo de descrição que é repetido doze vezes sem mudar nenhuma palavra. 
Professora B, 3º Trimestre: No último trimestre, por essa professora foram avaliados 
28 alunos. Sua maneira de avaliar também mudou: ainda fez uso do quadro com elementos de 
avaliação, porém modificou-os todos – são apenas oito itens avaliados neste último trimestre.  
Os itens do 3º trimestre estão em destaque abaixo: 
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Figura 4 - Avaliações da escola investigada 
 
Fonte: Do autor (2016). 
 
 
4.3 Análise dos resultados  
 
 Após a minuciosa descrição de dados, procuro refletir sobre os resultados da minha 
pesquisa. 
Primeiramente, destaco que considero a avaliação do aspecto da linguagem 
incompleta, pois utiliza um modelo de relatório pronto para avaliar todos os alunos 
igualmente e é tudo subdividido por itens a serem analisados. As professoras têm autonomia 
para realizar modificações, mas mudam muito pouco a maneira da organização do 
documento.  
Há itens de avaliações nos relatórios investigados que descrevem aspectos do 
desenvolvimento da oralidade, como, por exemplo: “o aluno participa de conversas, 
preocupando-se em corresponder ao que é proposto fazendo (sic)”; além de a frase estar um 
pouco confusa, pode-se questionar: O que será o proposto? O que o aluno deve fazer? Como 
são as atividades propostas? Em nenhum momento isso é explicado, e ainda há dúvida sobre o 
que a profissional está querendo realmente avaliar. Em seguida, outro item sobre a oralidade é 
avaliado pelas duas educadoras: “Tem postura e atenção ao que é exposto”. Diante disso, 
pode-se questionar também: O que é exposto? Exposto por quem? Por colegas, professores? 
Que tipo de postura se espera por parte dos alunos (perguntas, silêncio)? Por fim, ficam 
questionamentos incipientes sobre a avaliação dos alunos e percebe-se que as descrições são 
vagas e subjetivas.  
Mais adiante, há outros dois itens que estão mais claramente expostos do que os 
anteriores nas avaliações. São os seguintes: “Participa de situações de comunicação oral 
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expressando e ouvindo opiniões e dando suas contribuições” e “Expressa de maneira clara e 
ordenada histórias e situações vividas”. Sobre esse ponto, ressalta-se a importância de 
algumas situações orais de aprendizagem, segundo os Parâmetros Curriculares Nacionais da 
Língua Portuguesa (BRASIL, 1997): 
[...] participação em situações de intercâmbio oral que requeiram: ouvir com 
atenção, intervir sem sair do assunto tratado, formular, responder, perguntar, 
explicar e ouvir explicações, manifestar e acolher opiniões, adequar as colocações às 
intervenções precedentes, propor tema” (BRASIL, 1997, p. 73). 
 
Após esse trecho, cabe salientar que esse item que as professoras avaliam sobre a 
participação em comunicações, opiniões está de acordo com o que dizem os PCN’s, pois é de 
suma relevância avaliar o desempenho oral do aluno. Acredito, porém, que os itens das 
avaliações deveriam ser melhor descritos para adequada compreensão, pois vários deles não 
estão claros e, dessa forma, incompreensíveis para quem quer entender avaliação. 
Também resgatando ideias dos PCN’s, outros itens que poderiam ser destacados pelas 
professoras ao avaliar seus alunos na parte da oralidade, poderiam ser exposição de 
experiências, narração de história; exposição oral com ajuda do educador e utilizando alguma 
base com algo escrito. Por fim, ainda se cita: “Adequação da linguagem às situações 
comunicativas mais formais que acontecem na escola [...]” (BRASIL, 1997, p. 73), ou seja 
trabalhar bastante a parte oral com diversas situações diferenciadas. 
No terceiro trimestre, por uma das profissionais é destacado: “Busca estabelecer um 
diálogo com professores e colegas para sanar as dúvidas”; e “Expressa de maneira clara suas 
ideias”.  A partir disso, nota-se que a professora também está avaliando oralidade, porém 
escreveu de um modo um pouco diferente do dos trimestres anteriores: simplificou sua escrita 
para melhor compreensão, o que é positivo. 
Nos Parâmetros Curriculares Nacionais da Língua Portuguesa (BRASIL, 1997) há 
dois grandes blocos de ensino: oralidade e escrita. No item apresentado pelos PCN’s 1997 
sobre língua oral: usos e formas, relata-se que parte da escola habilitar os alunos a utilizarem a 
língua adequadamente em diferentes situações comunicativas e torná-los cada vez mais 
competentes: “Eleger a língua oral como conteúdo escolar exige o planejamento da ação 
pedagógica de forma a garantir, na sala de aula, atividades sistemáticas de fala, escuta e 
reflexão sobre a língua” (BRASIL, 1997, p. 38). 
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Também de acordo com os Parâmetros Curriculares Nacionais da Língua Portuguesa 
(BRASIL, 1997), é importante que os alunos tenham oportunidade de realizar 
questionamentos, bem como de obter as respostas de que necessitam para aprender. Dessa 
forma, está de acordo com os Parâmetros Curriculares Nacionais da Língua Portuguesa 
(BRASIL, 1997, p. 68): 
[...] durante toda escolaridade, a aprendizagem dos alunos depende muito da 
intervenção pedagógica do professor. Entretanto, no primeiro ciclo, elas assumem 
uma característica específica, pois, além de todos os conteúdos escolares a serem 
aprendidos, há ainda um conjunto de aprendizados decorrentes de uma situação nova 
para a maioria dos alunos: a convivência no espaço público da escola. Ao professor 
do primeiro ciclo cabe contribuir para que o início deste processo seja de um 
convívio solidário e democrático. Se o trabalho em colaboração é condição para a 
integração grupal e essa, por sua vez, é condição para a prática educativa baseada 
nesses pressupostos, é imprescindível que o professor tenha metas para a formação 
de relações produtivas entre os alunos [...]. 
 
Depois de analisar a parte da avaliação oral da linguagem relacionando com o que 
dizem os PCN’s da área, constata-se que está muito vaga a forma de avaliação utilizada pelas 
professoras investigadas, visto que não se percebe nada sobre trabalho grupal e a socialização, 
que é de suma importância. Também não está muito completa e compreensível a forma de 
escrita do item a ser avaliado, pois não fica claro para quem lê o que exatamente a professora 
está avaliando em alguns aspectos. 
 Quando se fala em avaliar o aspecto da escrita da linguagem, as professoras 
investigadas avaliam se o aluno reconhece nomes dos colegas, sons de todas as letras do 
alfabeto. Outro item destacado é se o aluno copia rotinas, anotações, observando o 
espaçamento entre letras e frases.  Há um item nos PCN’s que, em relação à escrita, cita o 
seguinte: “Escrever utilizando a escrita alfabética, demonstrando preocupação com a 
segmentação do texto em palavras e com a convenção ortográfica” (BRASIL, 1997, p. 77).  
Assim, cabe salientar que os itens avaliados pelas professoras sobre a escrita estão de acordo 
com as ideias dos Parâmetros Curriculares Nacionais da Língua Portuguesa (BRASIL, 1997), 
porém as questões poderiam ser melhor descritas, com mais detalhes. 
Uma das profissionais insere na avaliação o seguinte item: “Faz uso da escrita, 
revelando contribuições compreensíveis dentro do estágio de desenvolvimento”. Nesse item, 
faltam informações, pois a professora deveria comunicar em que nível o aluno está e em que 
estágio de desenvolvimento os alunos de uma turma de 2º Ano do Ensino Fundamental 
deveriam estar. Afinal, o que eles deveriam saber ou sabem até o momento? O que falta 
aprender?  Quais são os conhecimentos adquiridos ao longo do trimestre? Em que aspectos 
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teve dificuldades? Em que aspectos necessita de ajuda? O que já sabe realizar sozinho? São 
inúmeros questionamentos que ficam sem respostas nas avaliações. Por exemplo, para avaliar 
alguns itens na escrita, os PCN’s apresentam várias sugestões para o professor trabalhar e 
depois avaliar em seus alunos: produção de textos, características de gênero, conhecimento 
sobre sistema de escrita do português, separação de palavras, divisão de frases, pontuação, 
vírgulas, travessão, aspas, estabelecimento de constatações ortográficas, utilização de 
dicionários, utilização de estratégias de escrita. Essas sugestões estão na página 75 dos PCN’s 
da Língua Portuguesa de 1997 e poderiam ser observadas no momento da avaliação. 
Outro item é se os alunos escrevem com algumas trocas compatíveis com a etapa de 
desenvolvimento. Nesse item, pode-se questionar-se: Que etapa é essa? Em que etapa o aluno 
avaliado se encontra? Que troca é essa? É uma questão que não deixa claro a que 
especificamente a professora se refere.  E por fim, é avaliado se os textos escritos pelos alunos 
têm início, desenvolvimento e fechamento de ideias, e essa questão poderia ser relacionada 
com a parte positiva da coesão e coerência presentes nos Parâmetros Curriculares Nacionais 
da Língua Portuguesa (BRASIL, 1997), pois é importante avaliar os textos dos alunos. 
Na parte da linguagem que aborda a escrita e oralidade nos PCN’s, é descrito 
claramente que os alunos devem compreender o que leem. E sobre compreensão foi 
encontrada, nas últimas avaliações de uma das professoras, apenas esta frase: “Lê enunciados, 
frases e pequenos textos com compreensão”. Nada mais é encontrado nas avaliações 
investigadas, e é um dos itens mais importantes, pois é essencial ler e entender o que se lê 
para se tornar um sujeito realmente alfabetizado. A partir do escrito, cita-se, segundo os 
PCN’s da Língua Portuguesa: 
“Espera-se que o aluno, por meio de uma conversa, de um debate, de um reconto ou 
por escrito, demonstre ter compreendido o texto (lido por alguém ou por ele mesmo) de 
maneira global e não fragmentada” (BRASIL, 1997, p. 76).   
Com base no que se encontra destacado nas avaliações dos alunos da turma de 2º Ano 
do Ensino Fundamental nos três trimestres, há uma parte nos PCN’s em que se descreve a 
avaliação no primeiro ciclo. São denominados critérios de avaliação. O primeiro critério é 
“Narrar histórias conhecidas de acontecimentos, mantendo o encadeamento dos fatos e sua 
sequência ainda que com ajuda, espera-se que o aluno reconheça oralmente histórias que já 
ouviu ou leu e narre acontecimentos dos quais participou, procurando manter a ordem 
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cronológica dos fatos” (BRASIL, 1997, p. 76). Esse ponto, como já discutido, é de suma 
importância, e as professoras utilizam esse item nas avaliações dos seus alunos.  Cabe 
destacar também que essa atividade pode ser realizada com ajuda dos colegas ou do professor.  
Outro critério de avaliação citado pelos PCN’s é “demonstrar compreensão do sentido 
global de textos lidos” (BRASIL, 1997, p. 76), e o terceiro critério de avaliação é “ler de 
forma independente textos cujo conteúdo e forma são familiares”, ou seja, o aluno deve ler 
textos e conseguir decifrar seu significado e compreender a ideia principal. Neste sentido, as 
avaliações investigadas ficaram muito restritas e incompletas, pois somente no último 
trimestre é citada a compreensão do que se lê. 
Uma das professoras, no último trimestre, faz uso do parecer descritivo, escrevendo 
um pequeno texto em que fala individualmente de cada aluno. A análise permite identificar 
frases soltas sobre a linguagem, falando apenas que “fica feliz com o progresso dos alunos em 
relação à leitura e escrita”. Há, no entanto, várias possibilidades de a professora comentar 
mais a linguagem, citando, por exemplo, quais os avanços dos alunos durante o ano, quais 
descobertas e conhecimentos foram adquiridos pelos alunos, entre outras. O preocupante 
também é que muitos pareceres estão igualmente redigidos, o que cabe questionar a forma que 
as secretarias de educação estão propondo para a avaliação e refletir sobre como escolas e 
professores estão realizando as avaliações dos alunos.   
Por fim, respondendo à questão que norteia este trabalho: Os relatórios de avaliação 
elaborados por professores de 2º Ano de uma escola Municipal do Vale do Taquari 
contemplam o que indicam os PCN’s em relação à linguagem? Como já mencionado ao longo 
do trabalho, em algumas questões se fizeram presentes alguns pontos que estão de acordo com 
os PCN’s da área. No entanto, as avaliações, no geral, são muito vazias de conteúdo, avaliam 
pouco a linguagem; além disso, em vários itens as descrições se tornam repetitivas e, em 
outras questões, ficam muitos questionamentos em relação a que, exatamente, a professora 
está querendo avaliar. Dessa forma, vale destacar que os PCN’s poderiam ser bem mais 
utilizados pelas professoras para servir como base de conteúdos durante o ano e para avaliar 
seus alunos, pois há inúmeras recomendações que eles oferecem e que poderiam contribuir 





Quadro 2 - Resumo da análise 
 
Relatório de avaliação PCN’s 
Nos relatórios de avaliações as 
considerações sobre oralidade são vagas 
e deixam questionamentos. Alguns 
exemplos: Aluno tem postura e atenção 
com o que é exposto; Participa de 
conversas e dá opiniões. 
Os PCN’s citam: Ouve com atenção, faz 
perguntas, explica, manifesta-se, acolhe 
opiniões, narra histórias. Cita a importância de 
realizar questionamentos. 
Não se fala em socialização e trabalho 
em grupo. 
Deixa claro a importância do trabalho grupal e 
socialização. 
Na escrita é avaliado se reconhece nome 
dos colegas, sons das letras, espaçamento 
entre palavras e frases. 
Cita-se sobre a escrita alfabética, demonstração 
de preocupação com a escrita e textos realizados 
com coesão e corência. 
Não se fala em gêneros textuais. É de suma importância trabalhar com diversos 
gêneros textuais. 
Sobre a compreensão da leitura é 
encontrado apenas uma frase ao longo 
das avaliações dos alunos. 
Nos PCN’s é muito resaltado sobre a 
importância de compreender o que se lê. 





















Ao iniciar este trabalho, levei em consideração os sempre presentes comentários que 
havia sobre a alfabetização no nosso país. Assim, escolhi investigar sobre a linguagem nos 
Anos Iniciais para perceber como as professoras avaliam essa riquíssima área do 
conhecimento que serve como base para todas as outras, pois é a partir daí que aprendemos a 
ler e escrever e levamos este conhecimento para o resto da vida. Além do mais, avaliar é de 
suma importância, pois é nesse momento que a professora vai perceber o que seu aluno já 
aprendeu até aquele momento, o que lhe falta aprender para, a partir disso, planejar as 
atividades. Desta forma, após investigar como as professoras avaliam o processo da 
linguagem no primeiro ciclo, optei por pesquisar especificamente a turma de 2º Ano, pois é 
uma faixa etária em que já havia realizado estágio e me agradou trabalhar conteúdos de 
linguagem com eles.  
Após coletar avaliações dos alunos do 2º Ano, logo percebi que a maneira como o 
município realiza a avaliação é vaga, visto que ela é um relatório pronto que vem da 
Secretaria de Educação e as escolas e professoras têm autonomia para modificar, porém não é 
o que acontece. As professoras modificam poucos os itens de avaliação, muitos se repetem e 
outros não ficam claros. O que investiguei é se as professoram têm como base as 
recomendações constantes nos PCN’s da Língua Portuguesa, um documento de suma 
importância para dar orientação ao ensino. Percebi que em poucas frases nas avaliações é 
citado algo que consta nos Parâmetros Curriculares Nacionais da Língua Portuguesa 
(BRASIL, 1997), e, de modo geral, as avaliações são muito simples e subjetivas. 
No documento analisado (PCN’s) há uma parte sobre os critérios de avaliação (página 
76) que fica como dica para as professoras se embasar no momento de pensar nos itens para 
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avaliar seus alunos. Neste trecho cita que espera que o aluno saiba recontar histórias e fatos, 
mantendo sequencia cronológica. Esse item poderia ser avaliado da seguinte forma: O 
professor grava o aluno contando histórias, acontecimentos e oferece para o aluno escutar e se 
auto-avaliar na linguagem. Pode ser trabalhado com exposições com microfone para 
realização de atividades diferenciadas que estimulam a aprendizagem dos alunos, e na hora de 
avaliar o professor teria vários pontos a comentar individualmente sobre cada aluno (como 
reagiu na oralidade? manteve ordem dos fatos ocorridos? O que costuma contar? Gênero de 
histórias que mais gosta? 
Outro item presente nos critérios de avaliação é que se espera que os alunos tenham 
total compreensão de textos. Sobre esse item podemos resgatar a indicação do PCN’s que 
descreve que os alunos devem saber localizar informações no texto. Por exemplo, o aluno, ou 
o professor conta uma história e deve ser realizadas perguntas sobre o texto. Esse item o 
professor deve observar ao longo do tempo e ir avaliando se o aluno tem dificuldades ou não. 
O importante é o aluno compreender o texto. Por fim, outro critério que cabe salientar é que 
se espera que o aluno escreva textos alfabeticamente, com boa ortografia, segmentação de 
frases, escrever textos considerando o leitor, isso tudo deve ser avaliado pelo professor: 
(Escreve com boa ortografia? Costuma trocar letras com sons parecidos na hora de escrever? 
Tem segmentação nas frases? Se preocupa com o leitor do seu texto? Tem noção de 
pontuação?) São vários pontos que ficam como sugestão. E nas avaliações deveria ser mais 
exposto o que o aluno teve de avanços e o que ainda tem dificuldades, e a partir disso, o 
professor ir auxiliando para ter um melhor aprendizado. 
Cabe ressaltar que a avaliação é muito importante. Talvez, modificando o modo de 
avaliar os alunos, o olhar atento do professor possa ver o que ainda falta ao aluno aprender, o 
que ajudaria a mudar toda uma realidade na educação. Outra reflexão que cabe fazer ao 
término da investigação: se para a avaliação os professores não se baseiam nos PCN’s, que 
estão à disposição desde 1997, será que utilizarão os materiais e sugestões do Pacto Nacional 
de Alfabetização na Idade Certa (PNAIC)? São documentos que vêm para auxiliar na prática 
do professor e infelizmente muitas vezes não são utilizados. Talvez o Pacto possa servir a 
uma próxima investigação. Nesta pesquisa optei por investigar a rede Municipal, pois a 
Estadual não foi receptiva. Será que nesta rede há ainda mais problemas? Sobram muitos 
questionamentos e a vontade de investigar ainda mais sobre esse tema tão importante que é a 
linguagem.  
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Esta pesquisa foi muito importante para minha formação, uma vez que me 
proporcionou muitos aprendizados. Se algum dia tiver oportunidade de trabalhar com os Anos 
Iniciais, no primeiro ciclo, saberei em que me basear e saberei, com certeza, avaliá-los 
melhor. Espero que esta pesquisa sirva como reflexão e base para outros alunos refletirem 
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